ESTADO DE SERGIPE
PROCURADORIA GERAL DE YUSTICA.

PORTARIA N 2.455/2011,
DE 14 DE SETEMBRO DE 2011.

- e Disciplina a autorizagio"do ‘exercicio.
de atividade docente por Membro do
‘Ministério Piiblico, fora do municfpio
de lotag&o e d4 ouiras providéncias.

O PROCURABOR GERAL DE JUSTICA,.no uso de
suas atribuigBes previstas no art. 35, 1, alinea e, da Lei Complementar 02/90,

CONSIDERANDO que o artigo 128, §5°, inciso 1, alinea

| .d, da Constituig8io Federal, veda o acimulo do exercicio das funcﬁes ministeriais com

oniro cargo ou fimgéo, salvo uma de magistério;

; CONSIDERANDO que a Resolugdo CNMP n° 73/2011 do
Conselho Nacional do Ministério Péblico, datada de 15 de junho de 2011, dlscmphna
o preceito constitucionat acima indicado, fixando as condxg&es para o actimulo da
atividade docente’ com o exercicio das fungdes mmlstenals pelo Membro do

- - Ministério Péblico;

CONSIDERANDO que o axt. 2°, § 1°, daResolucaoCNMP
1° 7312011, prevé, de forma excepcional e sempre motivada, a possibilidade de
autorizag#o, através do 6rgdo competente, do exercicio da docéncia pelo Membro do
Ministério Piiblico fora do municipio de lotagio, quando se tratar de msutmgﬁo de
ensino sediada em comarca prémma,

CONSIDERANDPO o teor da Ordem de Servigo n°
01/2011, de 01" de judho de 2011, da lavra da Corregedoria Geral do Ministério
Piblico do Estado de Sergipe, que determina aos Membros do Ministério Piblico o

_ dever de informar, semestralmente, o exercicio da atividade de magistério, indicando
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ESTADODE SERGIPE
PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA

asededa msutmgﬁo de ensino superior, carga horéria semanal e a discriminagdo dos-
horérios em que ministram ampecuva atividade docente,

RESOLVE:

Ard. 1°% O Membro do_Ministério Piblico de Sergipe.que.
pretender exercer a atividade de magistério superior fora do mumicipio de lotagdo
onde exerce as suas fungSés ministeriais devera requerer, de forma ﬂmdameneada,
semestralmente, autonzagﬁo especifica.

§ 1° Caberd a Corregedoria Geral do Ministério- Pﬁblmo
analisar 0s pedxdos de autorizagfo. .

§ 2°. Recebido o requerimento Gabmete o Corregedor-
Geral do Ministério Piblico dec:dm’x motivadamente, podendo antes baixar o feito em.
dihgénma.

8 3. ACorregedonaGeralcomumcaré,anualmente,é
Corregedona Nacional do Ministério Piblico, a relagdo dos Membros do. Ministério
Piblico autorizados a exercer atividade docente, atendendo o disposto no parégrafo
sinico do art. 4°, da L Resolugdo CNMP n° 73/2011.

publicagfio.

. Dé-se cigncia e cﬁhpm-’-s&

PROCURADOR GERAYL DE JUSTICA.

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data dd:sua'



